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Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato-programa, no contexto do ano letivo 

2013/2014, passa a ter a seguinte redação:
Comparticipação financeira

1 — O primeiro outorgante compromete-se a prestar apoio finan-
ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-
pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,19 euros por 
aluno, num universo previsto de 5359 alunos abrangidos, prevendo-se 
o valor máximo de financiamento de 183.277,80 €.

2 — O segundo outorgante compromete-se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua-se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 pres-
tações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do número 
de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a partir da com-
participação por refeição inerente ao número total de refeições servidas 
no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas prestações anteriores.

06 de junho de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Re-
gional de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, João Manuel 
Tavares Passarinho. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câ-
mara Municipal de Almada, Joaquim Miguel Judas.
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 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA
E MUNICÍPIO DE ALMEIRIM

Contrato n.º 634/2014

Contrato -programa relativo ao financiamento do Programa
de Generalização do Fornecimento

de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico

Ano letivo de 2013 -2014
O Regulamento de Acesso ao Financiamento do Programa de Genera-

lização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, aprovado pelo Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de 
agosto, publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto, de 
acordo com o previsto no n.º 2 do seu artigo 4.º, prevê a atualização anual 
do valor da comparticipação do Ministério da Educação e Ciência.

Considerando que a Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
sucede, nas atribuições, à Direção Regional de Educação de Lisboa e 
Vale do Tejo, conforme disposto na alínea c) do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 266 -F/2012, de 31 de dezembro, procede -se nesta adenda à 
atualização do primeiro outorgante.

Adenda
Entre:
Primeiro outorgante: Direção -Geral dos Estabelecimentos Escola-

res, com o número de identificação de pessoa coletiva n.º 600086020, 
representada por João Manuel Tavares Passarinho, Delegado Regional 
de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, adiante designado 
como primeiro outorgante; e

Segundo outorgante: Município de Almeirim com o número de pessoa 
coletiva n.º 501273433 representado por Pedro Ribeiro, Presidente da 
Câmara, adiante designado como segundo outorgante;
é celebrada a presente adenda ao Contrato do Programa de Generalização 
do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, que se rege pelo disposto no Regulamento de acesso ao 
financiamento deste Programa, aprovado pelo Despacho n.º 22 251/2005, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 205, de 25 de outubro, 
bem como pelo artigo 4.º do Despacho n.º 18 987/2009 de 6 de agosto, 
publicado no Diário da República n.º 158 de 17 de agosto e, ainda, pela 
cláusula seguinte.

Cláusula Única
A cláusula 3.ª do contrato -programa, no contexto do ano letivo 

2013/2014, passa a ter a seguinte redação:

Comparticipação financeira
1 — O primeiro outorgante compromete -se a prestar apoio finan-

ceiro ao segundo outorgante através duma comparticipação corres-

pondente a 50 % do valor da refeição abatido do preço a pagar pelo 
aluno de acordo com a legislação em vigor, no valor de 0,02 euros por 
aluno, num universo previsto de 786 alunos abrangidos, prevendo -se 
o valor máximo de financiamento de 2.829,60 €.

2 — O segundo outorgante compromete -se a registar trimestral-
mente na aplicação informática disponibilizada pelo primeiro outor-
gante o número de refeições efetivamente servidas, por escola e por 
escalão, que servirá de base ao cálculo da comparticipação efetiva.

3 — A transferência da verba referida na cláusula anterior efetua -se 
conforme estabelecido na 4.ª cláusula do Contrato Programa, em 3 
prestações, sendo calculado o valor da 1.ª e da 2.ª por estimativa do 
número de refeições servidas e calculado o valor da 3.ª prestação a 
partir da comparticipação por refeição inerente ao número total de 
refeições servidas no ano letivo, abatido dos valores transferidos nas 
prestações anteriores.
18 de março de 2014. — Pelo Primeiro Outorgante, o Delegado Re-

gional de Educação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, João Manuel 
Tavares Passarinho. — Pelo Segundo Outorgante, o Presidente da Câ-
mara Municipal de Almeirim, Pedro Ribeiro.
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 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 2366/2014
Ao abrigo do disposto no n.º 8, do artigo 4.º dos Estatutos do Instituto 

do Emprego e Formação Profissional, I. P., publicados em anexo à Por-
taria n.º 319/2012, de 12 de outubro, e considerando a necessidade de 
garantir a prestação de serviços de qualidade e proximidade aos cidadãos 
e entidades empregadoras, o Conselho Diretivo do Instituto do Emprego e 
Formação Profissional, I. P., adiante designado por IEFP, I. P., deliberou, 
na sua reunião de 9 de dezembro de 2014, ajustar as áreas geográficas 
de intervenção das seguintes unidades orgânicas locais pertencentes à 
Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo do IEFP, I. P., revogando, 
assim, a deliberação n.º 1513/2012, sobre o mesmo assunto, de 18 de 
outubro de 2012, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 209, 
de 29 de outubro de 2012:

1) Centro de Emprego e Formação Profissional da Amadora, para 
abranger todo o concelho da Amadora;

2) Centro de Emprego e Formação Profissional de Sintra, para abran-
ger todo o concelho de Sintra.

2014 -12 -12. — O Vogal do Conselho Diretivo, Francisco 
d’Aguiar.
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 Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social, I. P.

Despacho n.º 15546/2014
No uso dos poderes que me foram conferidos pela deliberação 

n.º 2227/2014, de 9 de outubro, do Conselho Diretivo, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 237, de 9 de dezembro de 2014, e 
nos termos do disposto no artigo 36.º n.º 2 do Código do Procedimento 
Administrativo, do Decreto -Lei n.º 84/2012, de 30 de março, bem como 
da respetiva organização interna, constante dos estatutos aprovados em 
anexo à Portaria n.º 417/2012, de 19 de dezembro, e desde que, prece-
dendo o indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam observados 
os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do Conselho Diretivo, subdelego, com faculdade de subdelega-
ção, os poderes necessários para a prática dos seguintes atos:

Na licenciada Paula Cristina Martins Pedro, diretora do Departa-
mento de Gestão e Administração (DGA), que incorpora a Direção de 
Administração e Infraestruturas (DAI), Direção de Recursos Humanos 
(DRH), Direção Jurídica e de Contencioso (DJC) e Direção da Qualidade 
e Comunicação (DQC), as seguintes competências ratificando todos os 
atos praticados no período compreendido entre 26 de julho de 2013 e 
10 de novembro de 2014, no âmbito das mesmas:

1.1 — No âmbito do Departamento de Gestão e Administração:
1.1.1 — Assinar com aposição do selo branco em uso no instituto;
1.1.2 — Assinar o expediente, despachos, certidões, cartas, ofícios, 

instruções de serviço e circulares no âmbito do respetivo serviço, com 


